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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 033/2024 
 

O CIS-AMUREL - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 

DOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO DA AMUREL, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ sob o nº. 02.715.882/0001-05, com sede na Rua Rio 

Branco, nº. 67, bairro Vila Moema, Tubarão (SC), neste ato, representado por 

seu Presidente, considerando o julgamento da licitação na modalidade de 

PREGÃO, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 01/2024, 

processo administrativo n.º 06/2024, RESOLVE registrar os preços da(s)  

empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação 

por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as 

condições previstas no EDITAL DE LICITAÇÃO OU AVISO DA 

CONTRATAÇÃO DIRETA, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei 

nº 14.133/2021, Resolução nº 06/2023/CIS, e em conformidade com as 

disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual 

contratação de REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA EM IMPLANTAÇÃO E OPERACIONALIZAÇÃO 

DE SERVIÇO DE TELEMEDICINA, DESTINADO AO ATENDIMENTO 

REMOTO DE PRONTO ATENDIMENTO DIGITAL ATRAVÉS DE 

TELECONSULTA MÉDICA COM MÉDICO CLÍNICO GERAL, MÉDICO SAÚDE 

DA FAMÍLIA E PEDIATRA, EM TEMPO REAL, AOS USUÁRIOS DOS 

MUNICÍPIOS CONSORCIADOS NO CISAMUREL POR MEIO DE 

PLATAFORMA PRÓPRIA DE VIDEOCHAMADA, REALIZADO POR EQUIPE 

MÉDICA DEVIDAMENTE REGISTRADOS NO CONSELHO REGIONAL DE 

MEDICINA - CRM, especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência ou  

Aviso da Contratação Direta, que é parte integrante desta Ata, assim como as 

propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 

transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas 

e máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) 

proposta(s) são as que seguem:  

A
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 p

or
 R

O
S

E
N

V
A

LD
O

 D
A

 S
IL

V
A

 J
U

N
IO

R
, K

A
W

E
L 

R
O

D
R

IG
O

 L
O

T
T

I, 
D

O
U

G
LA

S
 V

A
G

N
E

R
, F

R
A

N
C

IS
M

A
R

I R
O

S
S

I L
E

S
S

A
, L

E
D

IA
N

E
 F

E
R

N
A

N
D

E
S

 R
O

S
A

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, p

ar
a 

ob
tê

-lo
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
is

am
ur

el
-e

2.
ci

ga
.s

c.
go

v.
br

/#
/d

oc
um

en
to

/7
7e

ffc
79

-8
3e

2-
44

b7
-9

5d
2-

c0
7a

77
48

13
73

.



 

2 
 

Empresa: CEOPAR TELEMEDICINA LTDA 

ITEM OBJETO UNIDADE  QUANTIDADE 

TOTAL  

VALOR 

UNITÁRIO 

MENSAL  

VALOR 

MÁXIMO 

ESTIMADO 

MENSAL  

VALOR 

MÁXIMO 

ESTIMADO P/ 

12 MESES 

1. REGISTRO DE PREÇOS PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM 

IMPLANTAÇÃO E 

OPERACIONALIZAÇÃO DE 

SERVIÇO DE TELEMEDICINA, 

DESTINADO AO 

ATENDIMENTO REMOTO DE 

PRONTO ATENDIMENTO 

DIGITAL ATRAVÉS DE 

TELECONSULTA MÉDICA COM 

MÉDICO CLÍNICO GERAL, 

MÉDICO SAÚDE DA FAMÍLIA E 

PEDIATRA, EM TEMPO REAL, 

AOS USUÁRIOS DOS 

MUNICÍPIOS CONSORCIADOS 

NO CISAMUREL POR MEIO DE 

PLATAFORMA PRÓPRIA DE 

VIDEOCHAMADA, REALIZADO 

POR EQUIPE MÉDICA 

DEVIDAMENTE REGISTRADOS 

NO CONSELHO REGIONAL DE 

MEDICINA - CRM 

 

 

 

 

 

Habitante 

(vida) 

 

 

 

 

 

398.763 

 

 

 

 

 

R$0,86 

 

 

 

 

 

R$ 342.936,18 

 

 

 

 

 

R$4.115.234,16 

2.2. O registro de preços ocorrerá em favor dos entes participantes, abaixo 

definidos, em conformidade com a população (vidas), nos seguintes termos:  

N. UF COD.  

MUNICÍPIO 

MUNICÍPIO POPULAÇÃO  

ESTIMADA 

VALOR  

UNITÁRIO  

MENSAL 
POR 
HABITANTE 
(VIDA) 

VALOR 

MENSAL 

VALOR P/ 

12 MESES 

1.  SC 18707 Tubarão 107.143 R$0,86 R$ 92.142,98 R$ 1.105.715,76 

2.  SC 9409 Laguna 46.424 R$0,86 R$ 39.924,64 R$ 479.095,68 

3.  SC 7304 Imbituba 45.711 R$0,86 R$ 39.311,46 R$ 471.737,52 

4.  SC 2800 Braço do Norte 34.294 R$0,86 R$ 29.492,84 R$ 353.914,08 

5.  SC 3956 Capivari de Baixo 25.477 R$0,86 R$ 21.910,22 R$ 262.922,64 

6.  SC 5704 Garopaba  24.070 R$0,86 R$ 20.700,20 R$ 248.402,40 

7.  SC 8807 Jaguaruna 20.547 R$0,86 R$ 17.670,42 R$ 212.045,04 

8.  SC 17006 São Ludgero 13.886 R$0,86 R$ 11.941,96 R$ 143.303,52 
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9.  SC 15455 Sangão 13.128 R$0,86 R$ 11.290,08 R$ 135.480,96 

10.  SC 6207 Gravatal 11.652 R$0,86 R$ 10.020,72 R$ 120.248,64 

11.  SC 12650 Pescaria Brava 10.225 R$0,86 R$ 8.793,50 R$ 105.522,00 

12.  SC 7205 Imaruí 9.764 R$0,86 R$ 8.397,04 R$ 100.764,48 

13.  SC 1505 Armazém 8.843 R$0,86 R$ 7.604,98 R$ 91.259,76 

14.  SC 18400 Treze de Maio 7.104 R$0,86 R$ 6.109,44 R$ 73.313,28 

15.  SC 6108 Grão-Pará 6.621 R$0,86 R$ 5.694,06 R$ 68.328,72 

16.  SC 14904 Rio Fortuna  4.630 R$0,86 R$ 3.981,80 R$ 47.781,60 

17.  SC 12403 Pedras Grandes 3.931 R$0,86 R$ 3.380,66 R$ 40.567,92 

18.  SC 17105 São Martinho 3.162 R$0,86 R$ 2.719,32 R$ 32.631,84 

19.  SC 15604 Santa Rosa de Lima 2.151 R$0,86 R$ 1.849,86 R$ 22.198,32 

TOTAL 398.763 R$ 342.936,18 R$ 4.115.234,16 

2.3. Os entes participantes não tem obrigação de contratação / utilização dos 

serviços registrados, assim como o fornecedor / licitante não possui direito ao 

fornecimento / entrega dos bens / serviços registrados. Havendo apenas 

expectativa de futura e eventual contratação.  

2.4. Eventual contratação / utilização dos serviços será realizada pelo 

Município participante, de acordo com as especificações constantes da tabela 

do item 2.2., mediante autorização de fornecimento, ordem de compra ou similar.  

2.5. O Município que optar pela contratação / utilização dos serviços, deverá 

emitir autorização de fornecimento, ordem de compra ou similar para o mínimo 

de 1 (um) mês, incluindo a população total estimada para o Município.  

2.6. Cada Município poderá emitir ordem de compra ou similar para a sua 

respectiva população. 

2.7. O Município será o responsável pelos pagamentos dos serviços por ele 

utilizados.  

2.8. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de 

preços consta como anexo a esta Ata. 

2.9. Eventual alteração da população não dará direito ao fornecedor de 

pleitear reequilíbrio contratual ou qualquer outra forma de aditamento contratual, 

sendo ônus do fornecer arcar com eventuais aumentos de população.  

2.10. O fornecedor deve prestar o serviço para toda a população mensal, 

mesmo que superior a prevista, não havendo direito a reequilíbrio. 
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2.11. Havendo diminuição do número de habitantes, conforme dados do IBGE, 

o Município pode emitir ordem de compra ou similar considerando essa 

diminuição, estando o fornecedor obrigado a prestar os serviços.  

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o CIS-AMUREL. 

3.2. Além do gerenciador, são órgãos e entidades públicas participantes do 

registro de preços: 

N. UF COD.  

MUNICÍPIO 

MUNICÍPIO POPULAÇÃO  

ESTIMADA 

VALOR  

UNITÁRIO  

MENSAL 
POR 
HABITANTE 
(VIDA) 

VALOR 

MENSAL 

VALOR P/ 

12 MESES 

20.  SC 18707 Tubarão 107.143 R$0,86 R$ 92.142,98 R$ 1.105.715,76 

21.  SC 9409 Laguna 46.424 R$0,86 R$ 39.924,64 R$ 479.095,68 

22.  SC 7304 Imbituba 45.711 R$0,86 R$ 39.311,46 R$ 471.737,52 

23.  SC 2800 Braço do Norte 34.294 R$0,86 R$ 29.492,84 R$ 353.914,08 

24.  SC 3956 Capivari de Baixo 25.477 R$0,86 R$ 21.910,22 R$ 262.922,64 

25.  SC 5704 Garopaba  24.070 R$0,86 R$ 20.700,20 R$ 248.402,40 

26.  SC 8807 Jaguaruna 20.547 R$0,86 R$ 17.670,42 R$ 212.045,04 

27.  SC 17006 São Ludgero 13.886 R$0,86 R$ 11.941,96 R$ 143.303,52 

28.  SC 15455 Sangão 13.128 R$0,86 R$ 11.290,08 R$ 135.480,96 

29.  SC 6207 Gravatal 11.652 R$0,86 R$ 10.020,72 R$ 120.248,64 

30.  SC 12650 Pescaria Brava 10.225 R$0,86 R$ 8.793,50 R$ 105.522,00 

31.  SC 7205 Imaruí 9.764 R$0,86 R$ 8.397,04 R$ 100.764,48 

32.  SC 1505 Armazém 8.843 R$0,86 R$ 7.604,98 R$ 91.259,76 

33.  SC 18400 Treze de Maio 7.104 R$0,86 R$ 6.109,44 R$ 73.313,28 

34.  SC 6108 Grão-Pará 6.621 R$0,86 R$ 5.694,06 R$ 68.328,72 

35.  SC 14904 Rio Fortuna  4.630 R$0,86 R$ 3.981,80 R$ 47.781,60 

36.  SC 12403 Pedras Grandes 3.931 R$0,86 R$ 3.380,66 R$ 40.567,92 

37.  SC 17105 São Martinho 3.162 R$0,86 R$ 2.719,32 R$ 32.631,84 

38.  SC 15604 Santa Rosa de Lima 2.151 R$0,86 R$ 1.849,86 R$ 22.198,32 

TOTAL 398.763 R$ 342.936,18 R$ 4.115.234,16 
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta 

licitação ou desta contratação direta, conforme justificativa apresentada nos 

estudos técnicos preliminares. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro 

de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (UM) ANO, contado a 

partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo 

ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 

comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 

estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 

contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 

orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 

1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá 

haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada 

pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento 

contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 

outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser 

assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser 

alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser 

observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de 

preços: 
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5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do 

adjudicatário; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou 

dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais 

aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos 

licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de 

cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo 

signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 

aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão 

aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se 

refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de 

contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de 

preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de 

contratação direta; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do 

registro de preços nas hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será 

divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro 

de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais 

bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado 

para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 

no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o 

direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
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5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por 

igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, 

desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 

justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 

nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado 

o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas 

pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a 

contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor 

estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de 

contratação direta, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores 

remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 

acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos 

licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, 

quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de 

fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 

contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em 

decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato 

que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 

situações: 
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6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 

termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 

encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 

repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta 

de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, 

nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da 

anualidade e o índice previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, 

conforme critérios definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado 

no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora 

convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo 

mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao 

item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os 

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 

se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 

licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade 

gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, 

adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador 

comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 

decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e 
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a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado 

e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será 

facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, 

mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite 

de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido 

de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que 

demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 

inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato 

superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo 

órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 

estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 

do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e 

na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos 

termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus 

preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade 

gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos 

termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado 

que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 

7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de 

acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 

preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 
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necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas 

de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade 

gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes 

do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 

participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que 

pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para 

órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos em 

regulamento. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o 

remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado 

pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do 

órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, 

do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário 

da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar 

pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão 

ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra 

centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a 

execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
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9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 

PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o 

fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo 

justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no 

prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV 

do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada 

ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de 

preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante 

decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 

vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da 

sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será 

formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os 

princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a 

entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro 

de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo 

gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, 

nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; 

ou 
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9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o 

preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos 

termos do regulamento.  

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 

penalidades estabelecidas no, edital, termo de referência ou no aviso de 

contratação direta. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de 

reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 

assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades 

decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, 

exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações 

dos órgãos ou entidade participante. 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador 

qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de 

instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para 

entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor 

registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos 

no Termo de Referência, Edital ou aviso de contratação direta. 

11.2. As partes de comum e recíproco acordo elegem o Foro da Comarca de 

Tubarão/SC para dirimir qualquer dúvida, ação ou questão oriunda da presente 

Ata. 

11.3. Fica, expressamente, autorizado o tratamento de uso de dados pessoais 

de que trata a Lei Geral de Proteção de Dados do(a) fornecedor, para fins únicos 

e exclusivos que decorrem da Lei da Transparência e da Lei Geral de Licitações, 

Lei nº 14.133/2021, que rege a presente contratação pública. 

11.4. Considerando o disposto na Lei Federal n. 13.709/2018 (Lei Geral de 

Proteção de Dados), o fornecedor compromete-se a realizar o tratamento dos 

dados pessoais dos beneficiários a que tiver acesso estritamente para as 
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finalidades previstas na Ata, devendo observar a boa-fé e respeitar os princípios 

da finalidade, adequação, necessidade, livre acesso, qualidade dos dados, 

transparência, segurança, prevenção, não discriminação e responsabilização e 

prestação de contas. 

11.5. O fornecedor compromete-se a zelar pela proteção dos dados pessoais 

dos beneficiários a que tiver acesso e a comunicar ao órgão gerenciador a 

ocorrência de qualquer violação de segurança que tenha consequências diretas 

ou indiretas no tratamento desses dados, bem como de qualquer reclamação 

realizada no âmbito da Ata, devendo a comunicação ser feita no máximo até 48 

(quarenta e oito) horas após a descoberta da violação de segurança ou após o 

recebimento da reclamação. 

11.6. É vedado ao fornecedor comunicar, compartilhar ou usar de forma 

compartilhada os dados pessoais sensíveis de titularidade dos beneficiários a 

que tiver acesso, em especial o perfil de consumo, com objetivo de obter 

vantagem econômica, exceto no que for estritamente necessário para permitir as 

transações financeiras e administrativas resultantes do uso e da prestação dos 

serviços de que trata esta Ata. 

11.7. Caso durante o período de vigência da Ata ocorra alteração legislativa que 

permita a portabilidade dos produtos ou serviços ora contratados a outro 

fornecedor, a portabilidade somente se realizará mediante requisição expressa 

pelo beneficiário titular dos dados, seguindo o previsto na LGPD a esse respeito. 

11.8. Encerrado definitivamente a Ata, fornecedor deverá eliminar todos os 

dados pessoais dos beneficiários a que teve acesso durante a execução da Ata, 

no âmbito e nos limites técnicos das atividades, autorizada a conservação 

apenas para fins de cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo 

CONSÓRCIO ou para uso exclusivo deste, vedado o acesso por terceiro, e 

desde que anonimizados os dados. Cabe ao fornecedor analisar o prazo de 

arquivamento de cada um dos documentos por ela produzido, seguindo as 

determinações legais para o documento. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada, depois de lida 

e achada em ordem, e assinada pelas partes. 
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Tubarão/SC, 09 de abril de 2024. 
 

 
 

 
CIS-AMUREL 

CNPJ: 02.715.882/0001-05 
ROSENVALDO DA SILVA JÚNIOR 

Contratante 

 CEOPAR TELEMEDICINA LTDA 
        CNPJ: 50.260.968/0001-25 
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